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Resumo

Este trabalho analisa os projetos educativos da organização empresarial brasilei-

ra Gife (Grupo de Institutos, Fundações e Empresas) e da organização empresa-

rial portuguesa Epis (Associação Empresários pela Inclusão Social), tendo em 

vista as repercussões na política para a educação básica. A opção pelas realida-

des do Brasil e de Portugal está fundamentada no papel subalterno que ambos os 

países exercem na divisão internacional do trabalho. Alicerçado no materialismo 

histórico, busca-se apreender as relações de poder que atravessam a aparelha-

gem estatal e a sociedade civil na configuração de uma nova sociabilidade e de 

políticas educacionais fundamentadas na cultura empresarial, evidenciando o 

processo de hegemonia para legitimar os interesses da classe dominante.
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Abstract 

This study analyzes the educational projects promoted by the Brazilian business 

organization Gife (Grupo de Institutos, Fundações e Empresas) and the Portuguese 

business organization Epis (Associação Empresários pela Inclusão Social) looking 

towards their respectively influences on the educational policies. The Brazilian 

and Portuguese realities were chosen based on the subordinated role played by the-

se countries on the International Division of Labour. This work is supported by the 

historical materialism method and intends to understand the power relations that 

run through the state apparatus and civil society in the establishment of a new 

sociability and educational policies based on business culture, highlighting the he-

gemony process deployed to legitimize the interests of the ruling class.
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Introdução

Nas sociedades capitalistas, o Estado constitui-se na expressão material 

das lutas de classes, e os projetos educativos são mediados por relações de  poder 

que se manifestam na sociedade civil e na aparelhagem estatal sob a hegemonia 

dos modos de pensar, agir e sentir da classe dominante. Nessa perspectiva, com-

preender a classe social em suas dimensões relacional e histórica, identificando 

a história das lutas de classes, significa considerar que as “idéias dominantes de 

uma época sempre foram as idéias da classe dominante” (Marx & Engels, 2005, 

p. 57), haja vista a articulação dialética entre produção intelectual e produção 

material1. 

O presente trabalho, fundamentado no materialismo histórico como pers-

pectiva epistemológica, busca compreender esse movimento na correlação de 

forças contemporânea com o objetivo de analisar a atuação do empresariado 

para legitimar seus interesses nas políticas para a educação básica, reafirmando 

sua força política no processo de construção de uma nova sociabilidade capaz de 

manter a coesão social.

O marxista italiano Antonio Gramsci, ao analisar que as mudanças  ocorridas 

nas primeiras décadas do século XX sedimentaram um intenso movimento de 

continuidade em que o novo se afirmou como forma atualizada de continuidade 

do velho, ressaltou o conceito de Estado ampliado para definir os Estados demo-

cráticos contemporâneos como “sociedade política + sociedade civil, isto é, he-

gemonia couraçada de coerção” (Gramsci, 2000b, p. 244). Essa formulação é im-

portante para identificar em que medida as entidades empresariais se constituem 

em representantes dos interesses burgueses, exercendo o papel de aparelhos pri-

vados de hegemonia, que atuam na sociedade civil como organizadores da von-

tade coletiva2. 

As referências hegemônicas para o Estado educador do século XXI estão 

sedimentadas nas “noções de ‘parcerias’, de ‘colaboração’ e de ‘participação po-

pular’” (Martins, 2011, p. 81), revelando um processo de organização e difusão da  

 

 

1 Essa perspectiva já estava presente n’A Ideologia Alemã, de 1845-1846: “As idéias da classe domi-
nante são, em cada época, as idéias dominantes, isto é, a classe que é a força material dominante 
da sociedade é, ao mesmo tempo, sua força espiritual dominante” (Marx & Engels, 2007, p. 47).
2 O conceito de hegemonia em Gramsci (2000b) explicita as relações sociais vinculadas ao  exercício 
do poder numa sociedade de classes a partir de um complexo processo educativo que procura su-
bordinar moral e intelectualmente toda a sociedade; ou seja, é o processo pelo qual um grupo ou 
classe social tem a capacidade de transformar ideias e concepções particulares em algo aceito 
como universal por todos. Também é importante destacar que as visões de mundo e as práticas de 
um grupo ou classe social são legitimadas, notadamente, por meio dos intelectuais que atuam 
como organizadores e difusores da cultura burguesa; os intelectuais se caracterizam por ser “todo 
o estrato social que exerce funções organizativas em sentido lato, seja no campo da produção, seja 
no da cultura e no político-administrativo” (Gramsci, 2002, p. 93).
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cultura burguesa, sob a direção da classe empresarial, que legitima uma nova 

sociabilidade baseada na ideologia da responsabilidade social3. 

Para apreender as mediações desse Estado educador do século XXI com o 

movimento contemporâneo da mundialização da educação4, o trabalho segue 

com o estudo comparado da atuação do empresariado na educação básica5 do 

Brasil e de Portugal, evidenciando a força da ideologia da responsabilidade social 

nas políticas educacionais dessas formações sociais. 

Vale ressaltar que os estudos comparados fundamentados no materialismo 

histórico buscam analisar a historicidade dos acontecimentos, contextualizan-

do-os no tempo, no espaço e nas formações sociais concretas em que se materia-

lizam. Além de considerar a analogia como o ponto de partida para a  comparação, 

identificando diferenças e semelhanças na relação com o outro, cabe desenvol-

ver os estudos comparados em educação através de uma análise “das grandes 

transformações do mundo da produção, da divisão internacional do trabalho, da 

questão do Estado e da hegemonia de alguns países em nível mundial” (Ciavatta, 

2009, p. 141).

A hegemonia do projeto educativo do empresariado no Brasil e em Portugal

As posições subalternas do Brasil e de Portugal na divisão internacional do 

trabalho constituem e são constituídas pelas contradições na relação entre  países 

do capitalismo central e países do capitalismo dependente. Nesse sentido, vale 

destacar que o movimento da mundialização do capital6 é atravessado por rela-

ções de poder que se materializam de forma intensa no capitalismo dependente, 

3 A responsabilidade social constitui-se na nova ideologia da classe empresarial no Brasil e no 
mundo (Martins, 2009a). Segundo Martins (2009a), essa ideologia vem configurando  politicamente 
o empresariado enquanto a direita para o social, uma força social de novo tipo, que dissemina a 
possibilidade de conciliar os fundamentos de uma economia de mercado com justiça social, bus-
cando consolidar um suposto capitalismo de face humanizada.
4 Melo (2003) analisa o fenômeno da mundialização da educação, identificando que as reformas 
educacionais implementadas nos países dependentes, em que pesem as especificidades locais, 
seguiram as mesmas orientações traçadas pelos organismos internacionais. Esse fenômeno faz 
parte do projeto neoliberal, com a intenção de uniformizar a “integração global” e instituir novas 
condicionalidades para empréstimos e doações para a área educacional, repercutindo na constru-
ção da sociabilidade capitalista (Melo, 2003).
5 O termo “educação básica” indica, por um lado, a educação infantil, o ensino fundamental e o 
ensino médio no Brasil; e, por outro lado, as denominações educação pré-escolar, ensino básico de 
nove anos (dos 6 aos 15 anos de idade) e ensino secundário de três anos em Portugal.
6 A mundialização do capital, que se inicia na década de 1980 “como uma fase específica do pro-
cesso de internacionalização do capital e de sua valorização” (Chesnais, 1996, p. 32), revela a capa-
cidade estratégica de todo grande grupo oligopolista em adotar um enfoque e uma conduta 
“ globais”, constituindo-se em um movimento de valorização do capital privado, baseado na espe-
cificidade da dimensão financeira, cujo objetivo é viabilizar a abertura dos mercados nacionais 
através dos processos de liberalização e desregulamentação. O termo inglês para “globalização” 
oculta o papel da mundialização de criar uma rede hierarquizada responsável pela polarização 
entre os países do oligopólio mundial e os países do capitalismo dependente, naturalizando a mar-
ginalização dos países dependentes (Chesnais, 1996, p. 37).
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“onde as condições de trabalho e de vida de uma sempre crescente faixa da po-

pulação impõem níveis subumanos de sobrevivência e graus bastante baixos de 

consciência política” (Neves & Sant’anna, 2005, p. 38). 

É nessa direção que Melo (2003) identifica o Brasil como um país de capi-

talismo dependente, elucidando o fenômeno da mundialização da educação; as-

sim como Antunes (2008) ressalta a posição subordinada de Portugal no contexto 

europeu, evidenciando um processo de europeização da educação7.

Analisando as repercussões para a educação das posições subalternas do 

Brasil e de Portugal na atual configuração da divisão internacional do trabalho, 

Rummert e Alves (2010) evidenciam a direção dos dois países em se afirmarem 

enquanto “lócus de transferência, cópia e consumo de ciência e tecnologia, e não 

pela sua produção autônoma” (Rummert & Alves, 2010, p. 517). Tendo em vista as 

convergências dessas duas formações sociais concretas, as autoras ressaltam:

Para tentar fazer frente às suas dificuldades estruturais em assumir 

posições mais competitivas no cenário mundial, Brasil e Portugal [...] 

passam a organizar-se em torno da tríade da desregulamentação, da 

privatização e da abertura comercial, ideias consagradas por várias 

organizações multilaterais e que se transformaram no núcleo inexo-

rável das bases teórico-práticas do incontornável ajuste econômico 

(Rummert & Alves, 2010, p. 514).

Para compreender o projeto educativo do empresariado em suas  mediações 

com a mundialização da educação e as políticas educacionais nessas duas forma-

ções sociais concretas, cabe ressaltar a atualização do projeto de privatização 

neoliberal da educação proposto pelo Banco Mundial8, cuja ênfase na política de 

parcerias com a sociedade civil se constitui em um aspecto importante do movi-

mento contemporâneo da agenda global para a educação.

Considerando a educação como um mercado emergente, o Banco Mundial 

aprofunda seu projeto de privatização da educação através da ênfase nas denomi-

 nadas parcerias público-privadas, com base na atuação em rede de um conjunto 

de sujeitos formado por empresários e especialistas em educação “ localizados nos 

interstícios de uma seleta gama de organizações internacionais, empresas interna-

cionais de consultoria educacional e universidades globalizadas” (Robertson, 

2012, p. 291).

7 Antunes (2008) evidencia a capacidade da União Europeia de influenciar a realidade  educacional 
de Portugal através da difusão dos princípios neoliberais da agenda globalmente estruturada para 
a educação, analisando um processo de europeização da educação fundamentado na centralidade 
da direção de duas bandeiras-projeto para as políticas educacionais: o espaço europeu de educação 
e a educação/aprendizagem ao longo da vida.
8 Trata-se da Estratégia para o setor educacional (1999), reafirmada e atualizada na Estratégia 2020 
para a educação (2011).



251

Marx e o Marxismo  v.3, n.5, jul/dez 2015

Camila Azevedo Souza

Tendo em vista o protagonismo da atuação empresarial por meio de um 

processo que se desenvolve por dentro do sistema educacional, Robertson (2012) 

analisa que a agenda global para a educação, em consonância com a estratégia 

do Banco Mundial para o setor educacional, segue um movimento de adesão ao 

gerencialismo na educação através de práticas de “consultocracia”:

Uma indústria especializada (cada vez mais corporativa), por  exemplo, 

agora passa a crescer atrelada a PPPs [parcerias público-privadas], es-

pecialmente naquelas economias desenvolvidas que as levaram mais 

longe (como Austrália, Reino Unido, Estados Unidos). Essa indústria, 

que exporta cada vez mais sua especialidade globalmente, inclui um 

número em rápido crescimento de atores privados, de fundações, 

empresas especializadas em PPPs, empresas de consultoria global, 

bancos, consultores locais, think-tanks, websites direcionados, equi-

pes de rápido retorno e escritórios de advocacia especializados. [...] 

Analogamente, um pequeno grupo de empresas administrativas 

grandes, poderosas e globais tem também grandes interesses nas 

PPPs (Robertson, 2012, p. 297).

Esses elementos sobre a configuração de uma rede de parcerias protagoni-

zada pela atuação empresarial, com ênfase em práticas de consultoria, trazem 

uma contribuição importante para apreender as mediações do fenômeno da 

mundialização da educação com a ideologia da responsabilidade social. Diante 

desse movimento estratégico que marca a atuação empresarial nos anos iniciais 

do século XXI, o presente trabalho busca identificar as mediações e as especifici-

dades do empresariado brasileiro e português através dos projetos educativos de 

dois aparelhos privados de hegemonia: o Grupo de Institutos, Fundações e Em-

presas (Gife) e a Associação Empresários pela Inclusão Social (Epis).

O Gife iniciou suas atividades em 1989 e foi institucionalizado em 1995, em 

São Paulo. Enquanto um importante aparelho privado de hegemonia capaz de 

sedimentar a hegemonia burguesa na realidade brasileira, o Gife desenvolveu a 

formulação de investimento social privado, em substituição à ideia de filantro-

pia, buscando um caráter mais orgânico para o conceito de responsabilidade 

social empresarial através de uma concepção que “deve orientar e estimular 

projetos para fora do âmbito da empresa” (Martins, 2005, p. 156).

No “Estatuto Social” do Gife, o Art 4º trata de algumas iniciativas que a en-

tidade poderá realizar para alcançar seu “objetivo social”, com destaque para a 

atuação articulada “com o Estado, associados e outros atores relevantes da socie-

dade civil, no país ou no exterior, estabelecendo alianças e parcerias”, a promo-

ção “[d]o diálogo, [d]o intercâmbio, alianças e parcerias em torno de ações con-

juntas entre os membros de sua rede de associados” (Gife, 2012, p. 1), bem como 
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a capacitação de profissionais “por intermédio de cursos, seminários e work-

shops” (Gife, 2012, p. 2).

Essa definição das iniciativas da entidade traz elementos que confirmam as 

estratégias do empresariado para se legitimar como classe dirigente através de 

um processo de obtenção do consenso, que atravessa as fissuras da aparelhagem 

estatal e difunde hegemonicamente seus interesses na sociedade civil. Nesse 

sentido, a lógica da política de parcerias é disseminada para reafirmar os princí-

pios e as práticas do suposto capitalismo de face humanizada. Para tanto, o Gife 

se posiciona enquanto um poderoso aparelho privado de hegemonia e busca 

formar intelectuais orgânicos difusores de sua cultura empresarial. 

Entre os projetos sociais que recebem investimento dos seus associados, a 

educação é uma das áreas priorizadas. Em 2010, entre os 131 associados, 85,5% 

das organizações financiavam projetos na área da educação, com uma movi-

mentação financeira de aproximadamente R$ 983 milhões do total anual inves-

tido de R$ 1,15 bilhão (Lopes, 2010, p. 135). Tanto o capital industrial quanto o 

financeiro, nacional e multinacional, está representado no universo de 112 ins-

tituições investidoras em educação (Lopes, 2010, p. 138). Outro dado  importante 

refere-se à representatividade na direção do Gife, pois entre as 51 organizações 

representadas nos conselhos diretivos da entidade, 28 organizações são investi-

doras na área da educação9 (Lopes, 2010, p. 140). 

Com base em uma atuação em rede capaz de influenciar políticas públicas 

e legitimar um nicho para a prática do investimento social privado por meio de 

um movimento de solidariedade entre frações da classe dominante (Lopes, 

2010), o Gife buscou se articular, desde 2006, ao organismo Todos pela Educação 

(TPE). Nesse contexto, alguns eventos assumiram destaque a partir da atuação 

conjunta de representantes da sociedade civil e da aparelhagem estatal.

O Workshop de Educação foi lançado em 2008 e reeditado em 2009, através 

de uma parceria entre Gife, TPE e Ministério da Educação (MEC). O organismo 

TPE revela que o objetivo do Workshop “Agenda Alinhada do Investimento Social 

Privado em Educação”, realizado em parceria com o Gife, foi reunir  representantes 

do empresariado e do MEC, inclusive com a presença do então ministro  Fernando 

Haddad, para “discutir a criação de agendas comuns dos investimentos público 

e privado para a Educação”, tendo em vista as 5 Metas do TPE10 e a elaboração 

9 Em caráter geral, entre as 131 organizações filiadas, algumas organizações com intensa repre-
sentatividade são: Fundação e Instituto Itaú, com acento em todas as gestões desde 1999; Grupo 
Santander, Fundações Bradesco, Avina, O Boticário, Odebrecht, Roberto Marinho e Romi, repre-
sentadas 4 vezes; Fundações Orsa, Ford, Iochpe e Institutos Cidadania Empresarial, Gerdau e 
 Monte Negro-Ibope, representadas 3 vezes (Lopes, 2010).
10 (1) Toda criança e jovem de 4 a 17 anos na escola; (2) Toda criança plenamente alfabetizada até 
os 8 anos; (3) Todo aluno com aprendizado adequado à sua série; (4) Todo aluno com o ensino mé-
dio concluído até os 19 anos; (5) Investimento em educação ampliado e bem gerido.
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preliminar de um documento sobre o “Guia do Investimento Privado em Educa-

ção” (TPE, 2008, 2009 e 2012).

Em 2009, com a realização do segundo Workshop, a partir da parceria entre 

TPE e Gife, foi elaborado o documento “Princípios para o Alinhamento do Inves-

timento Social Privado em Educação”, fundamentado na perspectiva de alinhar 

ações desenvolvidas tanto por políticas públicas como por projetos e  experiências 

da sociedade civil, com destaque para o empresariado (TPE, 2009).

Outro vínculo importante do TPE com a rede Gife foi constituído através da 

participação no 6º Congresso GIFE, em 2010, especificamente com a palestra de 

Mozart Neves Ramos, presidente executivo do movimento, na mesa “ Desafinados: 

Governo, Empresa e Comunidade na Educação Brasileira”, que debateu a “neces-

sidade de diálogo, articulação e parcerias entre governo, empresa e comunidade 

na Educação” (TPE, 2012, p. 101).

Além desses eventos expressivos, cabe ressaltar o encontro, em 2007, com 

o então ministro da educação Fernando Haddad, “promovido pelo Todos Pela 

Educação, o Ibmec São Paulo e o Gife, a fim de identificar canais de articulação 

entre o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e os projetos já desenvol-

vidos pelos participantes” (TPE, 2012, p. 59).

No “Relatório Todos pela Educação: 2006-2009”, esse encontro de 2007 é 

citado como um bom exemplo do “esforço pelo diálogo permanente” com a apa-

relhagem estatal, tendo em vista o objetivo de influenciar políticas públicas. Essa 

perspectiva também é reafirmada no documento “Todos pela Educação: 5 Anos, 

5 Metas, 5 Bandeiras” (TPE, 2012, pp. 39-40).

Conforme a posição do próprio organismo TPE, sua capacidade de in-

fluenciar políticas educacionais abrange os poderes Executivo, Legislativo e Ju-

diciário, com ações voltadas, respectivamente, para a difusão da lógica de metas 

na educação básica, a aprovação de leis para a educação brasileira e a formação 

de profissionais da justiça capazes de reafirmar o direito de todos à  aprendizagem 

(TPE, 2012). 

No que se refere à influência do organismo no Executivo, cabe destacar 

que, no âmbito da educação básica, a experiência dos Arranjos de Desenvolvi-

mento da Educação (ADEs) é citada enquanto fruto de orientações difundidas a 

partir da atuação conjunta com o Gife e o MEC.

[...] O conhecimento acumulado do Todos Pela Educação sobre estra-

tégias para potencializar o investimento de diferentes segmentos na 

área – em seminários com o próprio MEC e com o Gife – ajudou na 

construção da proposta dos ADEs.

No início de 2012 já eram contabilizados cerca de 200 municípios bra-

sileiros que colocavam em prática esse novo modelo de cooperação. 

[...]
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Além do intercâmbio e da sinergia entre municípios, o arranjo prevê a 

participação dos estados e da União, a integração da iniciativa privada 

e de organizações não governamentais (TPE, 2012, pp. 73-74).

O TPE também considera que sua defesa da cultura de metas, na perspec-

tiva de uma política de Estado, foi reafirmada com a aprovação do PDE, em 2007, 

com destaque para o capítulo I, sobre o “Plano de Metas Compromisso Todos 

pela Educação”.

A inclusão do ideário do Todos Pela Educação ao PDE indicou que os 

governantes encontravam-se atentos e alinhados aos anseios da socie-

dade para tornar o acompanhamento da Educação mais objetivo, com 

indicadores capazes de mostrar a situação do sistema e o seu anda-

mento e de fornecer subsídios para aperfeiçoá-lo ao longo do tempo. 

Sinalizou também que o Todos Pela Educação conseguia influenciar 

políticas públicas de forma decisiva, e isso o legitimava para avançar e 

promover outras articulações futuras (TPE, 2012, pp. 65-66).

Diante das mediações evidenciadas e da vinculação do Gife enquanto par-

ceiro institucional do TPE, consideramos que a atuação desse organismo na po-

lítica educacional constitui-se em uma prática expressiva do empresariado bra-

sileiro na educação básica.

Nesse sentido, cabe destacar que o organismo TPE surgiu a partir de um 

movimento de líderes empresariais, em 2005, que penetrou as instâncias do Exe-

cutivo e do Legislativo, impulsionando a transformação de sua proposição em 

lei, no ano de 2007, com o Decreto nº 6.094. Na realidade concreta, esse processo 

de legitimação do TPE, sob a justificativa da parceria, revela “uma tática emprega-

da nas relações de hegemonia” por meio de “ações mais articuladas e  requintadas”, 

impedindo que “amplas parcelas da população compreendam que os interesses 

defendidos em nome do ‘todos pela educação’ não se refletem num projeto de 

educação única para todos” (Martins, 2009b, pp. 26-27).

A capacidade do empresariado brasileiro de influenciar políticas educacio-

nais no país, sob a lógica das parcerias, demonstra a adesão à ideologia da res-

ponsabilidade social em convergência com os alicerces da mundialização da 

educação. A partir dessa correlação de forças, a rede Gife, articulada ao movi-

mento “Todos pela Educação”, assume uma direção estratégica na definição de 

um projeto educativo fundamentado na cultura empresarial e materializado 

através de uma solidariedade entre frações da classe dominante, cuja força polí-

tica consolida a prática do investimento social privado em educação como uma 

referência hegemônica na totalidade das relações sociais.

Cabe ressaltar que as ideias pedagógicas da década de 1990 e anos iniciais 

do século XXI, marcadas por um contexto em que “parceria é a palavra da moda” 
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(Saviani, 2011, p. 438), assimilaram o discurso do fracasso da escola pública, ad-

vogando “a primazia da iniciativa privada regida pelas leis de mercado” (Saviani, 

2011, p. 428).

A seguir, a análise das experiências e práticas da Epis busca evidenciar as 

especificidades do projeto educativo difundido pelo empresariado português com 

atuação na educação básica, assim como as mediações com o empresariado bra-

sileiro e o fenômeno da mundialização da educação.

A Epis foi fundada em 2006, após o apelo lançado pelo Presidente da Repú-

blica Aníbal Cavaco Silva, em 25 de abril do mesmo ano, que convocou uma mo-

bilização social voltada ao compromisso cívico de inclusão social através da 

educa ção. Diante desse contexto, a Epis foi criada a partir da atuação de um gru-

po de 10 empresários e gestores portugueses, tendo o Presidente da República 

Aníbal Cavaco Silva como Associado de Honra e Presidente de Honra do  Conselho 

Consultivo, além de contar com um Conselho Científico formado por 12 persona-

lidades ligadas ao campo da educação. 

Nesse sentido, a gênese da entidade revela um processo que imbricou for-

ças do aparelho de Estado e da classe empresarial na direção do movimento da 

responsabilidade social, que traduz a hegemonia do projeto educativo do em-

presariado nas políticas educacionais da realidade portuguesa.

Pedro Martins, um dos membros do Conselho Científico, afirma que o Pro-

grama EPIS está em funcionamento nas escolas públicas portuguesas desde 

2007, abrangendo todas as escolas com 3º ciclo em 10 distritos escolares de Por-

tugal, o que resulta em um total de 85 escolas e mais de 15.000 alunos dos 7º e 8º 

anos, quase 10% dos alunos desse ciclo escolar de todo o país (Martins, 2010). O 

intelectual orgânico da Epis também ressalta que a entidade é financiada por 

aproximadamente 90 grandes empresas sediadas em Portugal, sendo que cada 

empresa paga uma contribuição anual de € 25.000 (Martins, 2010, p. 6).

Desde o ano de sua fundação, em 2006, a Epis indica seu interesse por uma 

ação voltada para os “casos de risco” que envolvem os alunos do 3º ciclo de esco-

laridade (entre os 13 e 15 anos de idade), ressaltando a perspectiva de formar 

mediadores para a capacitação familiar, além de elaborar novas competências de 

gestão para as lideranças de escola (Epis, 2006). Nesse sentido, seguindo uma li-

nha de continuidade, a entidade apresenta uma trajetória marcada pelo desen-

volvimento dos projetos “Rede de Mediadores de Capacitação para o Sucesso 

Escolar” e “Codificação de Boas Práticas de Gestão nas Escolas”, os denominados 

“projectos emblema da EPIS” (Epis, 2007).

Segundo a definição da própria entidade, sua metodologia de mediação 

para a capacitação familiar contempla dois aspectos fundamentais: a difusão das 

práticas da Epis por meio de um manual de capacitação familiar, com destaque 

para “uma metodologia de triagem de alunos em risco de insucesso escolar – que 

se pretende seja adoptada pelo Ministério da Educação”; e a “selecção, formação, 



256

Marx e o Marxismo  v.3, n.5, jul/dez 2015

Projeto educativo do empresariado: educação e luta de classes no século XXI

acompanhamento e enriquecimento profissional dos mediadores”, com o obje-

tivo de sedimentar as práticas da Epis para “tornar única a proposta de valor às 

comunidades locais” (Epis, 2006, p. 13).

Esses aspectos evidenciam o interesse da Epis em se reafirmar nas relações 

de hegemonia, com o objetivo de legitimar seu projeto educativo e a  sociabilidade 

burguesa em duas direções: na difusão de princípios, valores e comportamentos 

através de um manual direcionado à família, assim como na formação de inte-

lectuais orgânicos capazes de organizar a cultura empresarial da entidade.

Os intelectuais da Epis, que integram o Conselho Científico da entidade, 

apresentam vínculos importantes com o Ministério da Educação, revelando um 

campo de influências definidor de políticas educacionais. Para exemplificar esse 

processo, vale destacar a atuação de Maria de Lurdes Rodrigues. 

A conselheira Maria de Lurdes Rodrigues foi Ministra da Educação, no pe-

ríodo de 2005 a 2009, e após seu mandato foi nomeada pelo Primeiro-ministro 

José Sócrates, em 2010, a presidente da Fundação Luso-Americana para o Desen-

volvimento. Vale destacar, também, seus vínculos com o Ministério da Ciência e 

da Tecnologia, como presidente do Observatório das Ciências e das Tecnologias 

(1997-2002), e com a OCDE, como representante nacional no Grupo de Indica-

dores para a Sociedade da Informação (2005-2009). 

Tendo em vista o período do seu mandato no Ministério da Educação, cabe 

evidenciar que essa conselheira da Epis atuou diretamente na aprovação do De-

creto-Lei nº 75/2008, que dispõe sobre o regime de autonomia, administração e 

gestão dos estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos bá-

sico e secundário; e do Despacho normativo nº 55/2008, que define normas 

orientadoras para a constituição de territórios educativos de intervenção priori-

tária de segunda geração, os TEIP211.

A revisão do regime jurídico da autonomia, administração e gestão das es-

colas evidencia o interesse em envolver as famílias e as comunidades “na di-

recção estratégica dos estabelecimentos de ensino e no favorecimento da cons-

tituição de lideranças fortes” (Portugal, 2008a, p. 2341). Além de instituir o 

Conselho das Escolas como um órgão de carácter consultivo para representação 

no Ministério da Educação, o Decreto-Lei nº 75 destaca-se por introduzir altera-

ções significativas através da instituição de um órgão de direção estratégica 

(conselho geral), que abrange a representação da comunidade escolar, das au-

tarquias e da comunidade local, com capacidade de eleger e destituir o diretor 

da escola.

11 Em sua primeira versão, em 1996, os territórios educativos de intervenção prioritária (TEIP) fo-
ram criados pelo Ministério da Educação através do Despacho nº 147-B/ME/96, com o objetivo de 
promover a igualdade de acesso e do sucesso educativo no ensino básico a partir do estabeleci-
mento de parcerias fundamentadas nas relações escola-comunidade.



257

Marx e o Marxismo  v.3, n.5, jul/dez 2015

Camila Azevedo Souza

A definição dessa política educacional voltada para a autonomia, adminis-

tração e gestão das escolas, através de estratégias que exaltam o envolvimento 

das famílias e comunidades, em articulação com a direção estratégica e a conso-

lidação de lideranças fortes (Portugal, 2008a), revela uma adesão aos projetos 

fundacionais da Epis, que objetivam formar mediadores para a capacitação fa-

miliar e elaborar novas competências de gestão para as lideranças de escola. 

Além disso, esses direcionamentos, em conjunto com o discurso de “abertura das 

escolas ao exterior” e de “intervenção de todos” os interessados (Portugal, 2008a, 

p. 2342), evidenciam a hegemonia da lógica de parcerias na política educacional 

portuguesa, sob os alicerces do gerencialismo na educação.

Em reportagem da revista “A Página da Educação”, Ricardo Jorge Costa evi-

dencia que a Federação Nacional de Professores (FENPROF), estrutura sindical 

com expressiva representatividade dos professores portugueses, considera que o 

novo regime jurídico estabelecido pelo Decreto-Lei nº 75 constitui “um retroces-

so no funcionamento democrático da escola pública, recentralizando poderes, 

impondo soluções únicas em áreas onde até agora as escolas podiam decidir de 

forma autónoma e pondo em causa os princípios da elegibilidade, colegialidade 

e participação” (Costa, 2009, p. 27).

Em relação aos TEIP2, cabe destacar sua ênfase em projetos educativos vol-

tados para a qualidade do percurso e dos resultados escolares dos alunos; a redu-

ção do abandono e insucesso escolar dos alunos; a transição da escola para a 

vida ativa; e a intervenção da escola como agente educativo e cultural central na 

vida das comunidades locais. Diante de uma perspectiva de “educação para to-

dos de qualidade”, o Despacho normativo nº 55 considera a escola pública como 

um instrumento para desenvolver capital humano e capital social no contexto da 

“economia do conhecimento” e da “sociedade da informação” (Portugal, 2008b, 

p. 43128).

Um destaque importante desse despacho se refere ao artigo 4º, que dispõe 

sobre as “Parcerias”, indicando o caráter fundamental das “intervenções de  vários 

parceiros” na “elaboração dos projectos educativos” (Portugal, 2008b, p. 43128). 

O discurso permeado pelas indicações sobre o insucesso/sucesso escolar, a 

exclusão/inclusão social e escolar, assim como a intervenção de vários parcerios, 

apresenta elementos explícitos de (con)formação das políticas educacionais em 

sintonia com o projeto educativo difundido pela Epis, evidenciando a força da 

atuação da classe empresarial na capacidade de atravessar as fissuras do  aparelho 

de Estado.

No âmbito das relações internacionais, cabe ressaltar um elemento atual 

que articula a Epis ao fenômeno da europeização da educação. Trata-se do  Projeto 

RESLEA (Reducing Early School Leaving), um programa europeu cujo objetivo é 

identificar boas práticas europeias de combate ao abandono escolar precoce, que 

escolheu a metodologia da Epis para integrar as referências para os projetos- 

piloto desenvolvidos em escolas de Portugal, Hungria, Eslovênia e Reino Unido. 
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Considerando que o RESLEA é coordenado pelo CEPCEP (Centro de Estu-

dos dos Povos e Culturas de Expressão Portuguesa), da Universidade Católica 

Portuguesa12, identificamos que a escolha da Epis é fruto do vínculo gerado por 

Roberto Carneiro13, um intelectual orgânico da classe dominante que assumiu 

simultaneamente as funções de membro da Epis (Conselho Científico), de pro-

fessor da Universidade Católica Portuguesa e de coordenador do Projeto  RESLEA.

O discurso do presidente do Conselho Científico, José Manuel Canavarro, 

no Relatório de 2012, sintetiza as estratégias da Epis para atualizar seu projeto 

educativo com a capacidade de se reafirmar hegemonicamente nas relações so-

ciais. No final da sua mensagem, o intelectual orgânico da Epis evidencia um 

vínculo importante com o empresariado brasileiro, uma vez que faz referência à 

participação de Viviane Senna em uma reunião que definiu os direcionamentos 

para a fundação da Epis. Conforme suas palavras:

Não há hiperatividade na EPIS, há muita atividade consequente, bem 

dirigida, bem liderada e cientificamente consistente. 

Que assim continue, que se melhore, que, como nos primórdios do 

arranque desta Associação e quando duma reunião conjunta com a 

Presidente da Fundação Airton Senna, Viviane Senna, e, citando-a, 

“importa estar do lado da turma do bem” (Epis, 2012, p. 53).

Viviane Senna é uma empresária brasileira que atua na presidência do Ins-

tituto Ayrton Senna, desde sua fundação em 1994. Lopes (2010) evidencia que 

essa intelectual apresenta uma atuação orgânica no movimento Todos pela Edu-

cação, além de se destacar pela expressiva articulação política através de  diversos 

vínculos com outras entidades14. 

O discurso declarado da Epis de inspiração em Viviane Senna,  considerando 

que a entidade nasceu sob a justificativa da mobilização social pelo  envolvimento 

12 Em parceria com MENON Network (Bélgica), Scholl Centre Velenje (Eslovênia), Hackney 
Community College (Reino Unido), New Technologies and Learning in Europe (Alemanha), EPIS 
(Portugal), Centro de Formação para o Comércio e Afins (Portugal), Institute for Socio-Scientific 
Consultancy (Alemanha) e Szamalk Okatási és Informatikai Zrt (Hungria).
13 Entre os vínculos de Roberto Carneiro no movimento histórico, cabe destacar sua atuação na 
aparelhagem estatal como Secretário de Estado da Educação (1980-1981), Secretário de Estado da 
Administração Regional e Local (1981-1983) e Ministro da Educação (1987-1991). Também atuou 
em organismos internacionais (Unesco, Banco Mundial, OCDE e Conselho da Europa) como exa-
minador, perito ou consultor nas áreas de educação e política educativa, cooperação para o desen-
volvimento, governação e administração pública.
14 “Senna é presidente da Fundação Ayrton Senna, sediada em Londres, e do Instituto Ayrton 
 Senna no Brasil, e tem assento nos seguintes conselhos: Citibank Brasil, Federação Brasileira de 
Bancos (Febraban), Confederação Nacional da Indústria (CNI), Federação das Indústrias do Estado 
de São Paulo (Fiesp), Instituto Coca-Cola, Instituto Energias do Brasil, Associação dos Dirigentes de 
Vendas e Marketing do Brasil (ADVB), Bancos Itaú e Unibanco. Foi representante do Gife no Con-
selho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES), instituído em 2003 pela Presidência da Re-
pública” (Lopes, 2010, pp. 147-148).
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de todos na educação, reafirma sua proximidade com o movimento Todos pela 

Educação do empresariado brasileiro, o que evidencia a hegemonia da política 

de parcerias e a organicidade da ideologia da responsabilidade social nas  políticas 

educacionais, cujos desdobramentos conformam a mundialização da educação 

nos moldes do suposto capitalismo de face humanizada.

A atuação expressiva do empresariado na educação brasileira e na  educação 

portuguesa revela um processo de privatização “não clássica” que (con)forma os 

projetos educacionais à lógica gerencialista das empresas, além de criar “nichos 

de mercado para empresas” a partir da difusão de serviços e materiais educacio-

nais nas escolas públicas. Esse processo “se dá não pela venda de bens estatais, 

mas por dentro, pela adoção, por exemplo, de uma gestão privada e de  abordagens 

pedagógicas que respondem à lógica do mercado” (Guimarães, 2013, p. 2).

Tendo em vista o processo de hegemonia que atravessa a educação escolar, 

marcado pela adesão orgânica à cultura empresarial, o gerencialismo na educa-

ção se constitui em

uma construção bizarra, mas eficiente, que mistura o pragmatismo e 

a objetividade (oriunda das práticas empresariais) com preceitos hu-

manistas (referenciada nas experiências populares e democráticas de 

esquerda), que, despidos de historicidade, impedem que professores 

e alunos (crianças e jovens) compreendam a sua condição de vida e as 

contradições da sociedade capitalista (Martins, 2011, p. 86).

Considerando as atuais estratégias de dominação, Rodrigues (2007) eviden-

cia a dupla face mercantil da educação em um contexto de contradições entre as 

frações da classe burguesa: por um lado, o capital comercial na defesa de uma 

educação-mercadoria (venda de serviços educacionais); por outro lado, o capital 

industrial na defesa de uma mercadoria-educação (educação e conhecimento 

como insumos necessários à produção de outras mercadorias). Apesar dos con-

flitos entre capital comercial e capital industrial, “ambas as frações do capital 

pretendem que a educação se converta plenamente em mercadoria” (Rodrigues, 

2007, p. 68), reafirmando os interesses da classe dominante de subsunção da 

educação à lógica da economia capitalista mundial.

Esse caráter mercantil da educação apresenta mediações importantes com 

o processo de privatização da educação básica protagonizado pelo organismo 

TPE com adesão da rede Gife, na realidade brasileira, e pela Epis, na realidade 

portuguesa, o que expressa a convergência dos interesses da classe empresarial 

em torno da mercadoria-educação, com a subsunção da escola pública à lógica 

gerencialista e à política de parcerias, e da educação-mercadoria, com a venda de 

serviços e materiais educacionais para a escola pública através de financiamento 

público. 
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Considerações Finais

A legitimação dos projetos educativos das entidades empresariais, pode-

rosos aparelhos privados de hegemonia da classe empresarial, revela que a ideo-

logia da responsabilidade social está sedimentada como orientação estratégica 

para as políticas educacionais. Nesse processo, a subsunção da educação escolar 

aos interesses burgueses, sob a justificativa de um suposto capitalismo de face 

humanizada, contribui para a difusão da sociabilidade da direita para o social, 

consolidando um projeto burguês de formação humana que reafirma os modos 

de pensar, agir e sentir da classe dominante.

O Gife, alicerçado pelas especificidades de sua atuação em rede, enquanto 

um expressivo aparelho privado de hegemonia, legitima um projeto educativo 

que define referências estratégicas para as práticas de investimento social priva-

do, com destaque para a difusão da cultura de metas como diretriz hegemônica 

para a educação básica do Brasil. A Epis, por sua vez, chancelada pelo aparelho 

de Estado, busca organizar a atuação do empresariado português nas escolas pú-

blicas de Portugal por meio de um projeto educativo voltado para a inclusão so-

cial, com ênfase específica na capacitação familiar e na reforma da gestão  escolar.

A principal mediação da educação básica brasileira e portuguesa é a con-

vergência da adesão do Gife ao movimento “Todos pela Educação” com a criação 

da Epis sob o argumento de um apelo voltado para o envolvimento de “todos” na 

educação. Portanto, esses aspectos evidenciam um entrelaçamento orgânico das 

iniciativas do empresariado na educação básica sob a direção das políticas de 

parceria, cujo alicerce é a ideologia da responsabilidade social. Com a  hegemonia 

das concepções e práticas da cultura empresarial na educação escolar, a classe 

dominante legitima um novo padrão de sociabilidade para responder aos inte-

resses da produtividade, competitividade e coesão social, reafirmando seu poder 

no conjunto das relações sociais.
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